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b) Processar, através da Direcção -Geral das Autarquias Locais, a com-
participação financeira da Administração Central, sobre os documentos 
visados pela CCDRLVT, e na proporção do financiamento aprovado. 
Estes pagamentos têm por base as acções que tenham obtido o parecer 
favorável da CCDRLVT.

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCDRLVT 
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente no lan-
çamento dos concursos e fiscalização das obras.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que 
integram a sua qualidade de dono das obras, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de execução, 
bem como recolher os pareceres técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para a 
adjudicação das obras;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo, em caso 
de execução das obras por administração directa, ser dado cumprimento 
ao Despacho n.º 13 536/98 (2.ª série), do Secretário de Estado da Ad-
ministração Local e Ordenamento do Território, publicado no D. R. 
n.º 179 — 2.ª série, de 5 de Agosto;

d) Colocar, no local das intervenções, painel de divulgação do fi-
nanciamento obtido, nos termos do disposto na Portaria n.º 1017/2010, 
do Secretário de Estado da Administração Local, publicada no D. R. 
n.º 194 — 1.ª série, de 6 de Outubro;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito, so-
licitar o apoio técnico da CCDRLVT, de acordo com o disposto neste 
contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e, uma 
vez visados, proceder ao pagamento na proporção correspondente à 
participação financeira de sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e definitiva 
das obras, ou à elaboração de um relatório final de execução das acções 
previstas nas candidaturas, conforme o caso.

Cláusula 4.ª
Instrumentos Financeiros e Responsabilidade de Financiamento

1 — A participação financeira da Presidência do Conselho de Mi-
nistros, dotação da Direcção -Geral das Autarquias Locais, contempla 
os encargos da Câmara Municipal de Rio Maior com a execução dos 
empreendimentos previstos no presente contrato, até ao montante global 
de € 404 943,92 a atribuir em 2010 e 2011, da seguinte forma:

Reposição de Pontão na Rua do Pau Torto em Arruda dos Pisões
2010 — € 6 539,12

Reparação da, E. M. 566/ Alcoberta
2010 — € 16 583,60

Reparação da Antiga Estrada EN 1 Alto da Serra/ Rio Maior
2010 — € 25 556

Reparação da Estrada D. Maria II/ Alto da Serra
2010 — € 25 440
2011 — € 63 600

Reposição da Estrada das Milhariças — Azambujeira
2010 — € 6 360
2011 — € 184 440

Execução do Novo Pontão — Rua das Flores — Anteporta
2010 — € 33 786,50

Execução de Novo Pontão — Rua Casal dos Carvalhais, S. João da 
Ribeira

2010 — € 36 902

Derrocada da Estrada Amieira/ Arrouquelas
2010 — € 5 736,70

2 — O apoio financeiro da Administração Central não abrange os 
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na 
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá ao Município de Rio Maior assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato nos termos do n.º 1 da presente 
cláusula.

4 — Ao Município de Rio Maior caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização nos anos 
económicos das dotações previstas no presente contrato determina a 
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.ª
Estrutura de Acompanhamento e Controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do contrato 
será constituída pelos representantes da Direcção -Geral das Autarquias 
Locais, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Rio Maior.

Cláusula 6.ª
Dotação Orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos 
neste contrato, são inscritas anualmente nos orçamentos do Município 
de Rio Maior e da Presidência do Conselho de Ministros, dotação da 
Direcção -Geral das Autarquias Locais, de acordo com a participação 
estabelecida na cláusula 4.ª

Cláusula 7.ª
Resolução do Contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva 
programação, constitui motivo suficiente para a sua resolução, autori-
zando o município a retenção das transferências que lhe couberem ao 
abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas 
recebidas.

21 -10 -2010. — A Directora -Geral das Autarquias Locais, Maria Eu-
génia Santos. — A Presidente da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Maria Teresa Mourão 
de Almeida. — A Presidente da Câmara Municipal de Rio Maior, Isaura 
Morais.

203853449 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 16443/2010
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 2.º, 4.º e 6.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio o Primeiro -Secretário de Embaixada 
Carlos Alberto Raheb Lopes Pires — pessoal diplomático do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros — para exercer funções de adjunto do meu 
Gabinete, em regime de comissão de serviço, através de acordo de 
cedência de interesse público.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Outubro 
de 2010.

22 de Outubro de 2010. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

203852614 

 Instituto Camões, I. P.

Aviso n.º 21879/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação final, 
homologada por despacho da Presidente do Instituto Camões, IP, de 6 
de Outubro de 2010, do procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho de assistente técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto pelo aviso n.º 15475/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 171, de 03 de Setembro de 2009.

Lista unitária de ordenação final 

Ordenação Candidato Classificação
(valores)

1.º Maria Goreti Santos Marques  . . . . . . . . . . . . 12,86
2.º Carla Maria Santos Saco Esteves. . . . . . . . . . 12,49
3.º Rosa Cláudia Duarte Mendes. . . . . . . . . . . . . 11,19

 19 de Outubro de 2010. — A Presidente, Prof.ª Doutora Ana Paula 
Laborinho.
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